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Resumo:
O presente artigo tem por finalidade abordar a mediação como forma de resolução dos conflitos verificados 
em sociedade. Os conflitos são inerentes aos indivíduos; na impossibilidade de efetiva resolução dos 
mesmos quando manifestados no grupo, urge a aplicação de métodos com vistas a, pelo menos, 
gerenciamento dos mesmos. Ganha destaque, com efeito, o método estatal: o processo judicial, haja vista 
que o Estado chamou para si o monopólio da justiça. Nisso, a jurisdição que, sob o prisma constitucional, 
é o poder-dever do Estado, por meio do juiz aplica o direito em um determinado território e soluciona uma 
determinada disputa, definindo quem é o vencedor e quem é o vencido e vivencia-se uma crise. Por outro 
lado, o que as pessoas visam na busca do Estado-Juiz é, mais do que o acesso à jurisdição propriamente 
dita, mas  a um tratamento adequado do conflito que a atormenta e a consequente busca de bem-estar, 
para si e para a própria coletividade. Finalmente, vislumbra-se um método alternativo à jurisdição que vem 
ganhando fôlego no começo do século XXI: a mediação capaz de assegurar efetivo acesso à justiça. 
Palavras-chave: Conflito. Acesso à justiça. Mediação. 
Abstract:
This article aims to address the mediation as a means of resolving conflicts occurred in society. Conflicts are 
inherent in individuals, unable to effectively address them as manifested in the group, urges the application 
of methods in order to at least manage them. Is emphasized, in effect, state the method: the lawsuit, given 
the state called a monopoly of justice. Therein, the court, that under the constitutional perspective, is the 
power and duty of the State, through the courts apply the law in a given territory and resolve a particular 
dispute setting out who is the winner and who is the loser, experiencing a crisis. On the other hand, what 
people seek in search of the State Judge is more than access to the court itself, an adequate treatment of the 
conflict that haunts her and the consequent search of well-being for themselves and their own community. 
Finally, one glimpses an alternative method to that which gained momentum in the beginning of this century: 
the mediation, capable of ensuring effective access to justice.
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INTRODUÇÃO
Os conflitos são inerentes aos indivíduos. Ao longo da história da 
humanidade, vislumbram-se choques de interesses nas mais distintas 
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áreas, envolvendo das questões mais singelas às mais complexas, 
inclusive no que toca à conquista e ao exercício do poder. 
À medida que homens e mulheres resolveram viver em sociedade, 
foram criados mecanismos para tratar os conflitos, sendo conferido ao 
Estado o monopólio da justiça, na consequente busca da pacificação 
e prevalência do direito. Destarte, socorrendo-se do Poder Judiciário, 
os conflitantes têm à disposição o processo judicial, pelo meio do qual 
o magistrado, valendo-se de ritos e oportunizando manifestações às 
partes envolvidas, tenta identificar a verdade e o regramento aplicável, 
decidindo qual a vontade da lei no caso concreto.
Todavia, no Brasil e em diversos países, há uma crise que viceja 
há longa data, não possibilitando que o processo judicial cumpra a 
contento o papel de instrumento de solução das contendas, com o 
Poder Judiciário deixando de prestar uma jurisdição a contento, a qual 
resta demasiado demorada e, em diversos pontos, precária, deixando 
autor e réu insatisfeitos, além do que, incapaz de propiciar um acesso 
à justiça no sentido de plena satisfação do direito e preservação de 
vínculos.
Surge, assim, como uma alternativa, a mediação, um instituto 
que, embora já antigo, tem sido resgatado em diversos locais para 
realização desse mister.
O CONFLITO
O conflito130 é algo presente em todas as sociedades, das mais 
antigas às atuais, das basilares às mais avançadas. Inexiste sociedade 
sem conflitos, dos mais banais aos mais complexos (dentre esses, os 
relacionados com o poder). Acreditar na supressão deles por certas 
formas ou métodos para alcance da paz, da solidariedade e da justiça, 
não é acreditar no impossível; porém, efetivamente palpável é acreditar 
em tratamentos apropriados, haja vista no que tange aos interesses 
130  Na observação de Antonio Sergio Spagnol, segundo o Dicionário Houaiss, “o conflito é uma profunda falta de entendimento entre 
duas ou mais partes, é um choque, um enfrentamento, um ato, estado ou efeito de divergirem acentuadamente ou de se oporem duas 
ou mais coisas� E ainda: contestação recíproca entre autoridades pelo mesmo direito, competência ou atribuição”� SPAGNOL, Antonio 
Sergio� Introdução à Sociologia da Administração Pública� In: GONÇALVES Jr, Jerson Carneiro e MACIEL, José Fabrício Rodrigues 
(Coord�)� Concurso da magistratura: noções gerais de direito e formação humanística� 2� tiragem� São Paulo: Saraiva, 2011, 
p� 39�
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de um indivíduo ou um grupo, os conflitos, dotados de maior ou menor 
intensidade, estão em constante latência.
Realmente, o conflito é uma característica inerente à vida em 
sociedade. E como assinalado por Luiz Guilherme da Costa Wagner 
Junior, 
[���] se é certo que o homem tem a necessidade de conviver em 
sociedade para poder alcançar todos os seus objetivos e a sua 
plenitude como pessoa, deve ser certa, também, a ideia de que a 
vida em grupo pode gerar conflitos de interesse131�
Identificar um conceito para conflito é missão das mais espinhosas, 
porquanto congrega inúmeros aspectos. Ele pode ser psicológico, 
moral, religioso, social, econômico, político; entre indivíduos ou entre 
grupos e até mesmo entre países. Efetivamente, conforme José Luis 
Bolzan de Morais e Fabiana Marion Spengler, “a noção de conflito 
não é unânime”, sendo que “tem como raiz etimológica a ideia de [...] 
chocar, contrapor ideias, palavras, ideologias, valores ou armas”132. 
O conflito133, consequentemente, contém uma dinâmica, na qual as 
partes conflitantes exercem forças uma em relação à outra, não raro 
frontalmente opostas.
André Gomma de Azevedo defende o conflito “como um processo 
ou estado em que duas ou mais pessoas divergem em razão de metas, 
interesses ou objetivos individuais percebidos como mutuamente 
incompatíveis”134. Já de acordo com Morais e Spengler, o conflito
[���] consiste num enfrentamento entre dois seres ou grupos da 
mesma espécie que manifestam, uns a respeito dos outros, uma 
intenção hostil, geralmente com relação a um direito� Para manter 
esse direito, afirmá-lo ou restabelecê-lo, muitas vezes lançam mão 
da violência, o que pode trazer como resultado o aniquilamento de 
um dos conflitantes135�
131 WAGNER JUNIOR, Luis Guilherme da Costa� Processo civil – curso completo� Belo Horizonte: Del Rey, 2007, p� 1�
132 MORAIS, José Luis Bolzan de; SPENGLER, Fabiana Marion� Mediação e arbitragem: Alternativas à jurisdição! 2� ed� Porto Alegre: 
Livraria do Advogado, 2008, p� 45�
133 A quase unanimidade dos autores faz uma abordagem específica quanto aos conflitos sociais, de acordo com Morais e Spengler, 
“enquanto desequilíbrio de uma relação harmoniosa entre duas pessoas, dois grupos ou duas nações dentro de um mesmo contexto 
social” (op� cit�, p� 45)� 
134 AZEVEDO, André Gomma de. Teoria do conflito e os mecanismos autocompositivos. Técnicas de negociação e mediação. 
Procedimentos, posturas, condutas e mecanismos aptos a obter a solução conciliada nos conflitos. In: GONÇALVES Jr, Jerson 
Carneiro e MACIEL, José Fabrício Rodrigues (Coord�)� Concurso da magistratura: noções gerais de direito e formação 
humanística�  2ª tiragem� São Paulo: Saraiva, 2011, p� 107�
135 MORAIS; SPENGLER, 2008, p� 45�
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Em relação à intenção hostil, ela explicita a vontade de alguém 
gerar um prejuízo a outrem, seja porque este resta considerado por 
aquele mais do que um adversário, um inimigo, seja porque o dano é 
desejado. 
Outras definições, a exemplo da apontada anteriormente, atrelam 
o conflito à luta a respeito de valores ou pretensões, poder ou recursos 
que não estão ao alcance de todos, total ou parcialmente, com intento 
de um neutralizar, enfraquecer ou eliminar o outro, em geral visto 
como rival.
Para Morais e Spengler, “conflito e desacordo são partes 
integrantes das relações sociais e não necessariamente sinais de 
instabilidade e rompimento”, de sorte que, “invariavelmente, o conflito 
traz mudanças, estimulando inovações”136. Nesse último aspecto, ele 
tem sentido positivo, transformador. Como citam os autores, assim 
como o universo precisa de amor e ódio, de forças de atração e 
repulsão para que tenha uma forma qualquer, também a sociedade, 
para alcançar uma determinada configuração, precisa de quantidades 
proporcionais de harmonia e desarmonia, de associação e de 
competição, de tendências favoráveis e desfavoráveis. 
Para Charlise Paula Colet, embora o conflito seja construtivo, 
ele “deve ser tratado quando ultrapassa os limites da sociabilidade 
(inimigo/não inimigo; pessoa/não pessoa), assumindo uma carga 
vingativa ou de prejuízo à outra parte”, motivo pelo qual imperiosa 
intervenção mediante mecanismos hábeis para o seu tratamento137. 
Digno de nota é que a existência de um conflito tem inúmeras 
vezes relação com a característica de um indivíduo estar aflito. 
A aflição decorre, antes e acima de tudo, de um estado de falta de 
bem-estar, o que implica agonia, tormento psicológico e até mesmo 
sofrimento físico. 
De fato, na atual sociedade, para enfrentar tal estado, algumas 
pessoas lançam-se a comer, beber, fumar, usar drogas; outras se 
136 MORAIS; SPENGLER, 2008, p� 53�
137 COLET, Charlise Paula� A valorização do ser humano a partir das matrizes teóricas do direito fraterno e da justiça restaurativa: o 
tratamento de conflitos como forma de exercício da cidadania. In: HERINGER, Astrid; MARTINS, Janete Rosa (Org.). Direito e 
justiça, reflexões sociojurídicas - Tendências do direito penal na pós-modernidade� Santo Ângelo: EDIURI, 2009, p� 52�
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dedicam a exercícios físicos e a eventos. E há quem, não seguindo 
nenhuma dessas linhas, termina por buscar amparo em remédios 
como tranquilizantes. Uma importante fração das aflições decorre 
das demasiadas expectativas que as pessoas possuem umas em 
relação às outras e em relação a si mesmas, porquanto dia e noite 
todas são literalmente cobradas a ter – e a exibir – uma vida próspera 
sob todos os aspectos, refletidos, por exemplo, numa plástica corporal 
que enaltece dados tipos físicos como símbolos de beleza e saúde, 
num nível mínimo de escolaridade, numa ampla e simpática rede de 
amigos tanto virtuais quanto reais, num emprego bem remunerado. 
Não raro, dentro do imediatismo que marca a modernidade, o 
indivíduo aguarda atingir essas expectativas globalmente num curto 
período de tempo e com um esforço mínimo, quase num estalar de 
dedos. Espera, ainda, cooperação dos demais (o que revela, conforme 
contexto, paternalismo), quase sempre também às voltas com idênticas 
preocupações. À medida que o número de expectativas não só se 
mantém, mas, pior, aumenta (as necessidades apontadas em especial 
via mídias hoje são maiores do que as de ontem em quantidade e/ou 
qualidade), as cobranças igualmente não são atenuadas; ao contrário, 
são incrementadas, sendo difícil atender aos velhos e ainda aos novos 
anseios. 
Muitas vontades provêm de uma onda consumista, sendo que o 
não adquirir o vestido da moda ou o último lançamento da indústria 
automobilística, por um lado, faz crescer a procura por psicólogos e/
ou psiquiatras, e, por outro, cria ressentimentos. Os ressentimentos 
advindos de tal quadro atacam e se apoderam da mente e entorpecem 
o coração não menos aflito do sujeito, o qual ora fica paralisado, 
abatido, sem graça e sem criatividade, atribuindo a si mesmo 
responsabilidades pelo que denomina fracasso, ora adota diferentes 
e agressivas atitudes, disseminando rancores que advêm do jeito 
de pensar e de sentir, culpando os outros pela falta de êxito ou por 
mazelas que decorrem, em verdade, tão somente de infortúnios ou da 
própria natureza.
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Em crítica às referidas posturas, Nélio Tombini assevera que
[���] as pessoas ainda são “analfabetas do ponto de vista emocional”� 
O que significa isso: é que sempre estamos buscando fora de nós 
as razões pelas quais nossas vidas não dão certo� Geralmente 
debitamos a culpa aos pais, aos chefes, aos companheiros(as), 
aos ‘ex’, à falta de dinheiro etc� Outra alternativa, também tão 
doente quanto a primeira, é acharmos que nós somos culpados 
pelas mazelas dos outros138� 
Como consequência desses pensamentos e desses sentimentos 
equivocados, surgem diversos e graves conflitos, pois os indivíduos 
comumente concluem pela responsabilidade uns dos outros quanto às 
mazelas experimentadas, criando e disseminando inverdades, falsas 
premissas. Ademais, admitindo não possuir capacidade quanto ao 
próprio ser, eles não se acham aptos a, eventualmente, prestar auxílio 
aos demais.
O TRATAMENTO DOS CONFLITOS PELOS 
PARTICULARES E PELO ESTADO
A vida em coletividade propicia elementos que estabelecem 
relações entre os indivíduos, os quais nem sempre se dão conta 
da existência disso. Como ressalta Spagnol, “os recursos materiais 
e simbólicos que permeiam o social fazem inúmeras ligações com 
os indivíduos sem que estes percebam sua interferência”139. Nesse 
aspecto, o Estado interfere nas relações fixadas e nos próprios 
comportamentos dos indivíduos, estabelecendo condutas negativas 
ou positivas, criando direitos, deveres e punições a quem se desvia 
de certas condutas prescritas (interferindo, enfim, no comportamento 
de todos), constituindo e desconstituindo símbolos que, por meio da 
socialização, demonstram os valores erigidos para ser aplicados no 
dia a dia.
O Estado, desse modo, por meio de normas, estabelece o que 
é certo ou errado na sociedade. Porém, como adverte o autor, em se 
tratando de relações humanas, a linha que demarca o sentido de um e 
138  TOMBINI, Nélio� Analfabetos emocionais� Jornal Zero Hora, Porto Alegre, edição de 22 jan� 2012, p� 13�
139  SPAGNOL In: GONÇALVES Jr� e MACIEL, 2011, p� 29�
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outro é tênue pelas próprias características das relações, de sorte que 
o que é certo para uns é errado para outros e vice-versa. Esse certo 
e errado passa, antes e acima de tudo, por avaliações individuais, o 
que propicia atritos e os consequentes conflitos. Dentro do choque 
inevitável, porém, “a cultura de determinada sociedade é que deveria 
ser o norte para as decisões sobre o que pode ser considerado 
relevante ou não”140. Positivas ou negativas, valores como honra, 
trabalho, educação, etc., são os que pautam essas decisões – valores 
cristalizados nos indivíduos pela socialização, tida como o aprendizado 
de hábitos e costumes que são próprios de um grupo.
O que se verifica de longa data é que os indivíduos têm posturas 
de, diante de um conflito, não lograrem analisar apropriadamente o 
que é o certo e o que é o errado; procuram estabelecer quem é o 
certo e quem é o errado, tendo tendência a não abrirem mão de suas 
convicções, como se tal fato pudesse minorá-las, diminuir seus papéis 
em sociedade, retirar uma parte de suas identidades. Terminam por 
participar, consciente ou inconscientemente, de um jogo de poder, 
onde forçosamente há, ao menos, um perdedor; o que não implica 
dizer que o vencedor obterá apenas bônus. Isso porque o conflito 
não se extingue necessariamente com a obtenção por alguém, por 
exemplo, de certo bem da vida, da inclusão no ordenamento jurídico 
de determinado direito em prol de um grupo.
No ponto, perceptível que as pessoas tendem a não apenas 
criar, mas também a perpetuar e até a estimular conflitos. Inexiste 
uma praxe realmente pacificadora, mas beligerante. Uma praxe que 
resulta, justamente, de um modo de pensar e agir dominantes e 
que se propaga no tempo, onde as diferenças são crescentemente 
apontadas para desagregar ao invés de unir, construindo-se símbolos 
para marcação disso.
A questão assume relevância porque, como já frisado, há um 
condicionamento das pessoas a partir do que recebem e o que recebem 
tendem a reproduzir e até automaticamente. A própria característica 
do humano termina sendo engendrara pelo grupo. De qualquer sorte, 
140  Idem, p� 30�
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ideal que, em sendo identificado dado conflito, os indivíduos e grupos 
busquem solucioná-lo, empregando diversos meios, os quais podem 
ser classificados em adversariais e não adversariais, extrajudiciais ou 
judiciais formais ou alternativos.
É importante destacar que, por terem optado por viver em 
grupo, nos limites de um mesmo território, sujeitando-se às mesmas 
disciplinas, etc., os homens instituíram a figura do Estado141, uma 
ficção para tudo e todos abrigar e coordenar com vistas à consecução 
de objetivos comuns, notadamente do bem-estar social. Contudo, com 
o passar do tempo, o exercício das funções inerentes ao Estado, de 
início relegado a uma única pessoa ou a grupos restritos de homens, 
nos últimos séculos, para melhor desempenho, passou a ser atribuído 
a órgãos especializados.
Assim, sob a influência do Barão de Montesquieu142, surgiu a 
chamada tripartição das funções do Estado, competindo a um órgão 
a função administrativa ou de governo, a outro a função legislativa ou 
a de elaborar as leis, e a um terceiro a jurisdicional. Digno de nota, 
também, por séculos vicejou uma percepção do “direito de agir” como 
defesa privada ou particular dos interesses de um indivíduo ou grupo, 
com a justiça sendo obtida via “Lei de Talião”143. O Estado, ao chamar 
para si o direito de “dizer o direito”144 e proibir a autotutela, firmou o 
monopólio da prestação jurisdicional. Prestação que, como adiante 
será analisado neste trabalho, para atender aos requisitos da plena 
cidadania, deve ser célere e assegurar efetivo acesso à justiça.
Com efeito, para fins dos estudos em desenvolvimento, importa 
considerar que, no Estado brasileiro, o órgão especializado dessa 
função é o Poder Judiciário145. Esse órgão, a propósito, é fracionado, 
141 A própria figura do Estado, ao longo do tempo, sofreu diversas e importantes mutações. Nos primórdios, os Estados eram mais 
cidades que países como os hoje identificados. Manifestaram-se e manifestam-se sob distintos regimes e sistemas de governo 
(república ou monarquia, presidencialismo ou parlamentarismo), ora separados, ora unidos a igrejas, tendo leis escritas e rígidas ou 
meramente fruto do costume�
142 Montesquieu, quando visitava um país, não indagava se as leis eram boas, porque no geral elas eram dotadas de tal qualidade, 
perguntava se tinham aplicação� Destarte, a falha da lei não estaria num desacordo com os melhores princípios de tutela da 
dignidade humana, mas, sim, na respectiva aplicação� O pensamento permanece atual�
143 A Lei de Talião era parte do Código de Hamurabi, sistema legal codificado, originário da Mesopotâmia e grandemente preocupado 
com o indivíduo lesado� Por meio da referida lei, as reparações às ofensas pessoais ocorriam na mesma classe social, mediante 
ofensas idênticas� Contemplou a famosa regra do “olho por olho, dente por dente”�
144 A palavra jurisdição provém de jurisdictio, que provém da soma das palavras latinas juris (direito) e dictio (dizer)�
145  O art� 2º da Carta Magna consagra que “são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e 
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sendo composto, entre outros, pelo Supremo Tribunal Federal (STF), 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Tribunais Regionais Federais e Juízes Federais, Tribunais e 
Juízes do Trabalho, Tribunais e Juízes dos Estados, sendo que o STF 
e o STJ têm jurisdição em todo o território nacional146.
Sobre a jurisdição como tal, Morais e Spengler assinalam que ela é
[���] vista como uma das funções do Estado� É através dela que 
o mesmo entra como um terceiro substituto das partes titulares 
dos interesses envolvidos, tratando o conflito em concreto, 
fazendo a atuação da vontade do direito objetivo que rege a lide, 
caracterizando-se, ainda, pela imparcialidade e neutralidade147�  
Haja vista surgimento da referida tripartição no século XVIII, 
não são poucos os que apontam uma superação dela e afirmam 
uma necessidade de revisão das funções do Estado à luz das 
transformações que vêm se instalando. Os pensadores dessa nova 
concepção de Estado creem insustentável o modelo atualmente 
vigente no País. Na esteira das referidas críticas, questiona-se 
como enquadrar as funções sociais dentro do esquema de uma 
rígida repartição dos poderes quando esta não mais corresponde às 
necessidades da hodierna sociedade, em função da complexidade 
crescente que, por seu turno, permite o afloramento das mais diversas 
necessidades. Até o Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, do STJ, assim 
resumiu a necessidade de repensar o Judiciário:
É preciso repensar a Justiça� E, no desempenho dessa tarefa, 
é imperativo que se considerem não apenas - como até aqui 
tem acontecido - os operadores do sistema judiciário, mas, 
especialmente, os consumidores da justiça� Não se pode olvidar 
que, no regime democrático, a atuação precípua do Estado, 
mediante os seus órgãos, há de visar sempre à afirmação da 
cidadania� De nada adianta conferirem-se direitos aos cidadãos, 
se não lhes são dados meios eficazes para a concretização 
desses direitos148�
o Judiciário”. O art. 99 acrescenta que a esse Poder “é assegurada autonomia administrativa e financeira”. O órgão é chefiado pelo 
STF, a quem “compete [���], precipuamente, a guarda da Constituição” (art� 102)�
146 Consoante, aliás, redação do art� 92 da Constituição Federal�
147 MORAIS; SPENGLER, 2008, p� 58�
148 RIBEIRO, Antônio de Pádua� As novas tendências do direito processual civil� 1999� Disponível em: <http://www�cjf�gov�br>� Acesso 
em: 16 mar� 2012�
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Com efeito, historicamente, conflito e jurisdição possuem uma 
ligação muito estreita, porquanto esta se destina a resolver aquele, 
seja no que toca a uma ameaça de dano, seja no que diz respeito a 
efetivo prejuízo de uma pessoa a outra. A resolução é um imperativo 
porque nenhuma sociedade consegue lograr o bem-estar diante de 
conflitos que se prolongam entre indivíduos e/ou grupos. O Estado, 
assim, busca pôr fim à violência, sob pena dele próprio sucumbir ao 
caos.
Ganha relevância o papel do juiz, sempre um terceiro, posto pelo 
Estado entre as partes, a fim de que, alheio ao litígio (sendo, portanto, 
imparcial), emita, ao final do procedimento hábil – o processo judicial 
– uma decisão que há de vincular demandante e demandado; uma 
sentença à qual ambos estarão subordinados. Igualmente relevante, o 
juiz age conforme são apresentadas as questões por uma e outra parte, 
obedecendo a uma sequência a priori obrigatória de atos previstos em 
normas jurídicas, dentro do denominado devido processo legal149.
O PROCESSO JUDICIAL E A CRISE DO PODER 
JUDICIÁRIO
Enquanto o processo judicial se desenrola, as partes mantêm-
se vinculadas pelo conflito. O fato que desencadeou a busca pela 
jurisdição é trazido constantemente à tona, ainda que distante 
no tempo, por meio das alegações de “A” e “B” e a produção das 
provas periciais, testemunhais e outras necessárias à demonstração 
da ocorrência, ou não, de ameaça ou lesão a direito, bem assim, da 
extensão disso. 
Veja-se que o conflito, portanto, não resta limitado às próprias 
partes, única e exclusivamente. Afora os profissionais que interferem 
na busca por uma solução pelo juiz num ou noutro sentido (advogados, 
promotores de justiça, serventuários do Judiciário, assistentes 
sociais, psicólogos, o próprio juiz, etc.), sujeitos da comunidade são 
convocados volta e meia a uma sala de audiências para recompor 
algo, o que de alguma forma termina por envolvê-las num conflito 
que, não raro lhes é alheio e passível de fomentar outros, noutros 
149 O devido processo legal é previsto no art� 5, LIV, da Constituição Federal� Assim, “ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal”�
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lugares e com outras pessoas. Um conjunto nada democrático. A 
sociedade pouco participa, com a imensa maioria permanecendo 
inerte, eminentemente assistindo ao Judiciário identificar, num rol de 
regulamentações, qual a norma jurídica que melhor se encaixa como 
solução. Todavia, como advertem Morais e Spengler,
[���] como o cidadão de outrora que esperava pelo Leviatã para 
que ele fizesse a guerra em busca da paz, resolvesse os litígios 
e trouxesse segurança ao encerrar a luta de todos contra todos, 
atualmente vemos o tratamento e a regulação dos litígios serem 
transferidos ao Judiciário, esquecidos de que o conflito é um 
mecanismo complexo que deriva da multiplicidade dos fatores, 
que nem sempre estão definidos na sua regulamentação; 
portanto, não é só normatividade e decisão150�
Atenta-se que, como o intuito do processo judicial é, mediante 
término do conflito, o Estado restabelecer a harmonia social, a 
eficácia do método depende, justamente, do quanto efetivamente 
cessam as disputas, com garantia de segurança e certeza de bem-
estar para o próprio futuro; de quanto o processo logra em termos de 
transformação das lutas em paz e harmonia. O processo judicial tem, 
pois, de outorgar uma satisfação tal que elimine anseios de vingança 
e promova real reconciliação.
Urge questionar se, na atualidade, o Poder Judiciário brasileiro, 
como órgão estatal encarregado do tratamento dos conflitos entre os 
indivíduos e grupos e entre estes e o Estado, por meio do método 
inerente, tem obtido êxito no restabelecimento da harmonia social. 
Urge questionar se há crise no Poder Judiciário. 
Falar de crise no Poder Judiciário de certo modo é o mesmo que 
falar em crise no Direito, crise na Medicina, crise na Economia. Afinal, 
lá e cá são identificados elementos que apontam a impossibilidade 
de prosseguimento num determinado sentido, a ruptura com a 
continuidade, um novo sentido passa a ser buscado, que termina, 
cedo ou tarde, por criar uma nova ordem ou status.
As crises, como os conflitos, apresentam efeitos nefastos, contudo, 
também trazem consigo uma reestruturação, uma nova distribuição de 
poderes e de papéis.
150  MORAIS; SPENGLER, 2008, p� 69�
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Com efeito, estabelece o art. 5o, LXXVIII, da Constituição Federal, 
que “a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 
razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade 
de sua tramitação”151. O referido dispositivo, louvável sob todos os 
aspectos, contudo, não encontra perfeita ressonância no dia a dia 
forense. Brasil afora, lamentavelmente, o que se observa é uma 
prestação jurisdicional muitas vezes não apenas lenta, mas também 
falha no sentido de que muitas decisões (terminativas ou não de 
uma lide) são proferidas à margem dos fatos discutidos pelas partes, 
quando não, das próprias normas jurídicas disciplinadoras dos 
institutos invocados152. 
Para evidenciar a antiguidade da problemática, há cerca de um 
século atrás, Rui Barbosa poeticamente bradava contra a inoperância 
da tutela jurisdicional, dizendo na célebre Oração aos Moços que 
“justiça tardia não é justiça, senão injustiça qualificada e manifesta”. E 
se a “justiça tardia” equivale não só à injustiça, mas, pior, à “injustiça 
qualificada e manifesta”, o que dizer quando defeituosa também no 
segundo ponto? Restará a via recursal, a qual, por seu turno, sozinha 
não solucionará (não totalmente, ao menos) o problema! Agrega-se 
uma burocracia umbilicalmente ligada a formalismos exacerbados que 
até mesmo distanciam o jurisdicionado do Poder Judiciário, gerando-
lhe temores pela simples hipótese de adentrar o Fórum153.
A sociedade tem como não ser mais possível suportar a morosidade 
do Judiciário, quer pela ineficiência dos serviços forenses, quer pela 
indolência dos magistrados, e exige posturas ativas do Estado para 
enfrentar, o que, em última análise, é a negação da jurisdição.
151 BRASIL� Constituição Federal (1988)� In: Juris Plenum� Ano VIII, n�44 (mar/abr� 2012)� Caxias do Sul, RS: Editora Plenum, 2012� 
CD-ROM�
152 Os apontamentos são realizados a partir das observações feitas pelo autor deste trabalho, fruto das experiências como advogado há 
dezesseis anos e integrante, há três anos, como representante do CNEC-IESA, de comissão pela melhoria da prestação jurisdicional 
no âmbito da Comarca de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul�
153  Em meados de 2007, em Cascavel (PR), um trabalhador rural que havia ajuizado uma Reclamação na Justiça do Trabalho contra 
uma empresa teve de se retirar da audiência inicial, a qual inclusive foi adiada, porque o Juiz Bento Luiz de Azambuja entendeu que 
o autor não trajava calçado adequado; usava chinelo de dedo� Na segunda audiência, o trabalhador, Joanir Pereira, sofreu outro 
constrangimento, pois o juiz, até para se redimir, quis fazer-lhe a doação de um par de sapatos� Depois do ocorrido, várias pessoas 
passaram a chamar esse trabalhador de “chinelão”. Sobre o assunto, o autor da Reclamação afirmou que não tinha a intenção de 
ofender a dignidade da Justiça porque essa é a forma que está acostumado a se trajar� Disponível em: <http://www�conjur�com�br>� 
Acesso em: 29 mar� 2012�
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Por outro lado, não convém nem é possível adentrar o mérito das 
decisões judiciais neste espaço, porquanto isso é afeito às superiores 
instâncias, dentro das particularidades do procedimento, sendo que 
cada lide contém peculiaridades muito especiais (quiçá inigualáveis).
No quadro de crise, Miguel Reale (apud SARTORI) assinala:
Com razão foi dado realce aos empecilhos de uma legislação 
processual obsoleta, que propicia recursos e expedientes que 
solertes advogados convertem em instrumentos táticos de 
inconcebíveis e condenáveis delongas; à carência nos órgãos 
judiciários de meios eletrônicos que a técnica de comunicação 
atualmente predomina nos domínios empresariais, prevalecendo 
ainda antigas praxes cartorárias; à crise do ensino jurídico que 
impede a rápida seleção de juízes à altura de sua missão, com 
acabrunhantes lacunas nos quadros da magistratura; à revisão e 
a atualização da organização judiciária, graças à autonomia que 
a Constituição confere ao Judiciário; à condigna remuneração, 
compatível com a alta missão confiada aos magistrados [...]154�
O quadro é de uma quase calamidade, dado crescente volume 
dos processos que aportam nas Distribuições e Contadorias em 
comparação com os que baixam aos Arquivos. Estatísticas apontam 
que na Comarca de Santo Ângelo, Estado do Rio Grande do Sul, 
no ano de 2012, em cada uma das três varas cíveis se encontram 
tramitando cerca de doze mil ações, mais do que o dobro de ações de 
uma década atrás. E as expectativas não são de alento.
Contribuem para tal quadro, dentre outras coisas, uma tendência 
das pessoas à beligerância (e os gaúchos são historicamente dados à 
contenda numa proporção superior à dos demais brasileiros), escassez 
(ou falta, até) de outros métodos de tratamento dos conflitos; malícia 
de alguns que se aventuram na busca de riquezas ou de retaliações, 
quando não, que se valem da própria morosidade da prestação 
jurisdicional para protelar obrigações às vezes das mais basilares 
(gerando, por tabela, delongas que se estendem às outras partes).
Idem, uso excessivo de recursos e maior ainda de petições e 
petições dos advogados (observando-se o muito requerer em juízo 
154  SARTORI, Maria Betânia Medeiros. A mediação e a arbitragem na resolução dos conflitos ambientais. In: Revista 7. Direitos 
Culturais. Revista do Programa de Pós-Graduação em Direito – Mestrado da URI – Campus Santo Ângelo. Santo Ângelo: 
EDIURI, 2011, p� 92-93�
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mais para satisfazer clientes do que direcionar julgamentos, com 
pseudo-urgências), demasiado comparecimento das partes aos 
cartórios para buscar informações acerca de processos e até discutir 
decisões dos magistrados, retirando minutos preciosos (horas) dos 
serventuários, quando tal mister compete, precipuamente, aos 
respectivos procuradores, incapacidade de muitos magistrados de 
conduzirem o trâmite dos processos de modo mais rápido e eficaz, 
outorgando seguidamente “vista à(s) parte(s)”, marcando incontáveis 
audiências para busca de conciliação do que não raro é inconciliável e 
não se empenhando no célere desfecho das demandas. A propósito, 
o que muitas partes desejam é, antes e acima de tudo, uma solução 
rápida, boa ou má. 
Acresça-se número estagnado (quando não decrescente) de 
servidores, havendo gabinetes de magistrados com mais pessoal 
trabalhando do que nos cartórios (as linhas de frente do Judiciário), 
ou seja, enquanto alguns despachos demoram horas ou poucos dias, 
meras juntadas (salvo situações urgentes) de mandados, petições, 
etc. podem implicar semanas ou meses. Servidores com crescentes 
responsabilidades em face às delegações de chefias a suportar 
pressões também em ascensão perigosa uns dos outros, das partes e 
dos advogados, não sendo raros os testemunhos de crises nervosas 
de um lado ou de outro dos balcões forenses (balcões vistos por 
determinados indivíduos não como divisores de responsabilidades, 
mas, sim, marcos de trincheiras onde quem do lado oposto é inimigo 
e não potencial parceiro pelo bem comum).  
Servidores que laboram, em boa parte, além da jornada exigível 
(sem almoço, à noite, aos finais de semana, com sacrifício do 
aprimoramento profissional e dos convívios familiar e social e mesmo 
assim não logram superar as, a bem da verdade, infindáveis urgências 
do trabalho), sem plano de carreira e, pior, sem efetiva recomposição 
das perdas salariais, a ensejar desânimo, doenças e outros males, 
tudo carecedor de melhores providências dos tribunais.
Enfim, quadros donde certos problemas decorrem de outros, 
gerando aqui e ali círculos viciosos. 
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Conforme Yvete Flávio da Costa e Peterson de Souza,
o velho está ultrapassado, o modelo antigo não serve e o novo 
ainda não dá para pôr no seu lugar. É possível identificar-se uma 
crise na produção do Direito� Fala-se em crise no Judiciário e no 
ensino do Direito� Na prática jurídica, também há movimentos 
críticos, tais como juízes alternativos do Rio Grande do Sul e 
Ministério Público Democrático155� 
Perceptível, pois, que os conflitos encontram, na atualidade, 
ambiente propício para expansão, haja vista litigiosidade crescente aos 
níveis judicial e extrajudicial como fruto de uma beligerância enraizada 
na cultura brasileira, com o método disponibilizado pelo Estado para 
tratamento dos mesmos passando por uma crise que atinge o próprio 
Poder encarregado disso: o Judiciário.
A impossibilidade de resposta apropriada pelo Judiciário 
às expectativas advindas em especial da Constituição de 1988 
“desencadeou uma onda de frustrações, desesperanças, descréditos 
na máquina jurisdicional estatal que, há muito, já vinha mostrando 
sinais de assoberbamento e disfuncionamento”; portanto, “resta à 
sociedade brasileira persistir, pressionando e reclamando por uma 
prestação jurisdicional célere, e eficaz, hábil a tratar os conflitos 
decorrentes das relações sociais”156, haja vista o entrelaçamento entre 
cidadania, direito, jurisdição e justiça.
Buscou transformar-se por meio da Emenda Constitucional 
no 45/2004 o sistema de justiça brasileiro e fomentar uma sociedade 
mais justa e igualitária, em especial no que se refere à garantia do 
acesso pleno à justiça para todos. Mas expressiva fração das medidas 
adotadas pelo Poder Público na ocasião e a posteriori, no sentido de 
conferir melhores parâmetros à jurisdição, como criação de novas 
varas judiciais lá e cá, informatização dos processos, ampliação 
das atribuições dos cartórios extrajudiciais, são mais paliativas que 
soluções propriamente ditas, pois, conforme Morais e Spengler,
[...] o que concretamente evidenciamos é a ineficácia das medidas 
que vêm sendo tomadas, aplicadas em caráter individual, atuando 
155  COSTA, Yvete Flávio da; SOUZA, Peterson de� A crise do direito e da justiça: um breve relato� Caxias do Sul: Editora Plenum 
Ltda�, Ano VII, número 38, 2011, p� 87�
156  Idem, 2008, p� 109�
(RE) pensando direito n. 3.indd   159 05/09/2014   08:15:10
160 Ano 2 • n. 3 • jan/jun. • 2012
MaRcelo ataÍDe bocHi
apenas no aspecto formal de modernização e melhoramento da 
máquina jurisdicional� Representam, portanto, a insistência frente 
a esquemas tradicionais que têm mostrado fragilidade para tratar 
não só os conflitos tradicionais como os novos, emergentes do 
reconhecimento legal de “novos” interesses157�
Ilustrativamente, acerca dos Juizados Especiais Cíveis158, atenta-
se nas audiências inaugurais159 que constituem um arremedo de 
tentativa de conciliação, pois os conciliadores, na prática, limitam-
se a fazer o pregão e a questionar as partes se há alguma proposta 
para acordo. Na ausência dessa ou na impossibilidade de um rápido 
avanço, agendam a próxima audiência, destinada à contestação 
pelo demandado e à instrução processual. Em nome da celeridade, 
são evitados diálogos mais efetivos entre as partes e os advogados 
das mesmas. Ademais, formas da Justiça Comum têm estendido 
tentáculos sobre os processos no âmbito da Lei no 9.099/95, em 
desprestígio de oralidade, simplicidade e informalidade. Por outro 
lado, o prosseguimento de uma cultura beligerante inviabiliza a 
conciliação e a transação, restando lembrar José Renato Nalini, para 
quem, diante de algum conflito, “em lugar da orgulhosa proclamação 
da vítima: ‘Vou procurar por meus direitos’, o que se vê é a ironia do 
infrator: ‘Vá procurar por justiça’”160. 
Não se perca de vista que falar de acesso à justiça implica, 
também, os jurisdicionados contarem com um Judiciário transparente, 
tanto quanto os Poderes Legislativo e Executivo, e, em relação àquele, 
não somente quanto à publicidade e fundamentação dos julgados161. A 
transparência em comento é a relacionada às práticas administrativas 
no que toca às remunerações dos magistrados dos diferentes graus de 
157  MORAIS; SPENGLER, 2008, p� 109�
158   Há políticos e juristas que propugnam ditos Juizados sejam tornados não mais facultativos, mas, sim, obrigatórios, abrangendo até 
mais hipóteses do que as atuais� Todavia, os JECs vivem uma crise não menos grave do que a vivenciada pela Justiça Comum�
159  A prática do dia a dia evidencia, infelizmente, que não há real esforço, nem qualificação técnica,  tampouco tempo disponível para 
essas conciliações, pois as audiências inaugurais são realizadas a priori nos Foros num único dia da semana, apenas, depois 
de encerrado o expediente da Justiça Comum� Absolutamente,  todas essas audiências são designadas para o mesmo horário, de 
sorte que as partes que litigam num processo podem ser atendidas, por exemplo, tanto às 18 quanto às 20 horas� Dado o volume 
crescente de processos nos JECs, para evitar as partes, advogados, serventuários, etc�, pernoitem no Foro, os conciliadores não se 
estendem na busca de negociada solução� Um obstáculo ao acesso à justiça�
160  NALINI, José Renato� Novas perspectivas no acesso à justiça. 1997� Disponível em: <http://www�cjf�jus�br>� Acesso em: 2 mar� 
2012�
161  De acordo com o art� 93, IX, da Constituição Federal, “todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e 
fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade”�
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jurisdição, à investigação e à punição dos que se valem da toga para 
prática de irregularidades e aferição de benefícios indevidos.
A realidade do Poder Judiciário revela que o País carece não 
apenas de prédios para foros, máquinas e equipamentos modernos, 
melhores tecnologias para gestão do crescente número de processos, 
maior quantidade de juízes e de servidores, mas também em relação aos 
magistrados, de profissionais com conhecimentos além dos adquiridos 
no curso de Direito. Esses profissionais necessitam saber de Filosofia, 
Sociologia, Psicologia, História, Economia, Política, Lógica e afins; 
sujeitos não só técnicos, mas antes e acima de tudo cultos e arejados, 
conhecedores das coisas que extrapolam o jurídico e abarcam a própria 
vida, porquanto, justamente, lidam diariamente com coisas da vida. 
A tarefa é pelo menos dificultada pelos tribunais quando esses 
editam normas – o que fazem periodicamente – para aferição do 
desempenho dos magistrados considerando a observância dos prazos 
legais pelos mesmos, o período de tempo de conclusão de processos 
para despachos e sentenças, o número de audiências realizadas, o 
número de sentenças (com ou sem julgamento de mérito) proferidas. 
Igualmente, o acesso à justiça é dificultado por metas de encerramento 
de processos em tramitação já há certo lapso temporal, o que, muitas 
vezes, tolhe instrução de causas e impede julgamento adequado de 
lides complexas, fomentando conflitos. Os direitos fundamentais restam 
atropelados ao em vez de preservados.
Impõe-se, assim, buscar novos métodos de gestão de conflitos que 
não pela via do processo judicial.
MEDIAÇÃO E GESTÃO DE CONFLITOS
Um conflito dado a conhecer recentemente ilustra a possibilidade 
e a necessidade da gestão de conflitos por modos alternativos ao 
processo judicial. Trata-se do casal paulista de lésbicas que, em 2011, 
deu à luz uma criança (um menino), contando com reprodução assistida 
e obtendo, no Registro Civil competente dupla maternidade162.
Em função de ruptura da união homoafetiva, perguntou-se com 
qual das mulheres o filho tem de ficar: com a que doou o óvulo ou 
162 Disponível em: <http://fantastico�globo�com>� Acesso em: 5 mar� 2012�
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com a que gerou a criança? A questão repercutiu nacionalmente e 
até mesmo um destacado programa dominical de televisão lançou 
pesquisa de opinião para saber se a criança deve ficar com a primeira, 
com a segunda ou ser dividida entre as duas. Embora tenham se 
elogiado mutuamente nas entrevistas à emissora, asseverando que a 
criança há de ficar bem com uma ou outra, ambas as mães informaram 
não ter intenção de abrir mão da guarda unilateral, reivindicando-a.
A priori não existem normas jurídicas que disciplinem essa 
questão específica em prol dos casais homoafetivos. Aliás, em termos 
de reprodução assistida, tópico pertinente, as únicas existentes são 
resoluções do Conselho Federal de Medicina (CFM) e no que toca 
aos aspectos éticos. Se isso chegar de fato ao Poder Judiciário, para 
tratamento do conflito instaurado, poderá haver uso de analogia da 
disciplina jurídica da guarda quanto aos casais heterossexuais ou até 
alguma inovação, alguma criação judicial, em prol do bem-estar da 
criança163. Contudo, embora os diálogos aparentemente amistosos 
travados entre as duas mães veiculados na mídia, não está descartada 
a hipótese, mais corriqueira, de um litígio164 demorado e profundo, 
no sentido de manter e quiçá agravar uma animosidade que, bem 
ou mal, irá refletir sobre esse ser humano por toda a sua existência, 
envolvendo parentes, amigos e colegas das duas mulheres.
O problema atinge uma complexidade vultosa, muito maior do 
que um simples “ficar com A” ou “ficar com B”, e mais tormentosa pode 
ser a opção salomônica. Até à primeira vista fácil, simples e bem-vinda 
a realização de uma enquete com a população, ensaiando-se um tipo 
de democratização das decisões. Mas isso não eliminaria, fosse o 
caso, a decisão ser tomada por um terceiro a rigor estranho ao conflito 
(no caso da enquente, a milhares de terceiros), o que praticado por 
um juiz no processo, não superaria o grave inconveniente de, após 
a decisão, manterem-se aquecidas as brasas originárias do conflito 
submetido à análise.
163 De acordo com o art� 227 da Constituição Federal, “é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de 
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. Significa que o bem-estar da criança ou do adolescente é 
uma prioridade para o Estado e à sociedade�
164 O Poder Judiciário, quando acionado, tende a distanciar ainda mais as pessoas, porquanto apresenta perfil tipicamente litigante.
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Afinal, conforme destaca Leonel Severo Rocha, toda e qualquer 
perspectiva mais racionalista ligada ao normativismo e ao Estado 
se torna limitada, sendo necessário criticar-se a epistemologia do 
neopositivismo analítico, da linguagem da denotação pura, e introduzir-
se uma epistemologia construtivista, que privilegie a temática da 
plurabilidade social, da complexidade, dos paradoxos e riscos165.
Chega-se, assim, à mediação, um fenômeno que não é novo166 
e é apontado como espécie do gênero justiça consensual. Muito 
relevante desde já registrar, uma espécie que não tem a pretensão de 
substituir o processo judicial, mas com ele interagir, completando-o, 
ofertando-se como alternativa quando o contexto assim possibilitar 
e/ou recomendar. Evidencia método não adversarial, pois destinado 
a remover obstáculos que impedem a comunicação, transformando 
confronto em colaboração.
A mediação, a exemplo do processo judicial, implica a presença, 
entre os litigantes, de um terceiro que, contudo, ao contrário do juiz, 
não decide, mas viabiliza as partes decidirem, elas próprias. Assim, 
segundo apregoado por Morais e Spengler,
Trata-se de um processo no qual uma terceira pessoa – o 
mediador – auxilia os participantes na resolução de uma disputa� 
O acordo final trata o problema como uma proposta mutuamente 
aceitável e será estruturado de modo a manter a continuidade das 
relações das pessoas envolvidas no conflito167�
Define Maria Berenice Dias a mediação como “um acompanhamento 
das artes na gestão de seus conflitos, para que tomem uma decisão 
rápida, ponderada, eficaz e satisfatória aos interesses em conflito”168.
Se, por um lado, mediação é algo antigo, por outro, ela foi 
redescoberta não só no Brasil, mas no mundo todo, em meio à crise 
165 ROCHA, Leonel Severo� Normativismo e Construtivismo Sistêmico� In: SANTOS, André Leonardo Copetti; DEL’OMO, Florisbal 
de Souza (Org�)� Diálogo e entendimento. Direito e multiculturalismo & cidadania e novas formas de 
solução de conflitos� Rio de Janeiro: Forense, 2009, p� 46�
166 Há registros de mediação desde os primórdios da civilização, sendo praticada, por exemplo, para tratar os litígios entre as 
comunidades judaicas� Difundiu-se entre as culturas islâmica, hindu, chinesa, japonesa e outras, mormente no Oriente� Entretanto, 
só a partir de meados do século XX retomou espaços e adquiriu maior notoriedade no Ocidente�
167 MORAIS; SPENGLER, 2008, p� 133�
168  DIAS, Maria Berenice� Direito das famílias� Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005, p� 80�
(RE) pensando direito n. 3.indd   163 05/09/2014   08:15:10
164 Ano 2 • n. 3 • jan/jun. • 2012
MaRcelo ataÍDe bocHi
dos sistemas judiciários, para (re)construção dos vínculos entre 
indivíduos e grupos por meio de um sujeito neutro e, portanto, sem o 
poder – e sem o dever – de decidir.
Numa sociedade onde dia após dia as pessoas deparam-se mais 
e mais umas com as outras, tendo convivências cotidianas no mesmo 
ambiente familiar, no mesmo condomínio ou no mesmo bairro, no 
mesmo local de trabalho, lazer ou estudo, há risco de choque por uma 
razão qualquer. Exemplificando, uma animosidade pode advir entre 
vizinhos há longa data em função da queda de um galho da árvore 
do sujeito da esquerda sobre o capô do carro do sujeito da direita. 
Na impossibilidade de entendimento a respeito da reparação do dano 
material (de pequeno valor econômico), ambos tendem a fazer uso 
do processo judicial para o juiz apontar quem tem direito, quem tem 
dever, com o conflito eventualmente ultrapassando o campo cível e 
adentrando o criminal em face das violências físicas e/ou verbais. O 
juiz tem de decidir quem está certo e quem está errado. Mas, não 
obstante a discussão sobre quem tem ou não razão, mais importante 
é, aos vizinhos, o restabelecimento das relações que marcaram suas 
histórias, suas vidas. O mediador intervém tratando dos pontos fracos e 
fortes do problema, restaurando a cordialidade, haja vista condenação 
que houvesse num processo judicial não teria dito condão. 
Isso comprova, como assevera Antônio Carlos Mathias Coltro, 
alguns conflitos específicos, pelas próprias peculiaridades, não 
convém resolver pelas vias jurisdicionais existentes na atualidade, 
de sorte que outro exemplo é o conflito socioambiental, que vem 
ganhando corpo nos últimos anos e pautando mais e mais o dia a 
dia da sociedade, haja vista envolver diversos indivíduos e grupos os 
mais diversos: trabalhadores e proprietários rurais, partidos políticos, 
autoridades públicas, ecologistas, indígenas, cidades, Estados da 
Federação169.
O poder de que o mediador170 desfruta não advém da lei, 
169  COLTRO, Antônio Carlos Mathias� Psicologia Judiciária� In: GONÇALVES Jr, Jerson Carneiro; MACIEL, José Fabio Rodrigues� 
Concurso da Magistratura: noções gerais de direito e formação humanística� 2� tiragem, São Paulo: Saraiva, 2011, p� 41�
170  Morais e Spengler referenciam um tipo de mediador reconhecido pelo grupo social e cuja participação no conflito ocorre por 
vontade desse mesmo grupo social: os mediadores cidadãos, que nascem nos grupos sociais, sentindo-se com os outros 
responsáveis pela comunidade� Não são juízes que vão sentenciar, nem árbitros aos quais se delega a conclusão de uma 
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tampouco do Estado; provém das partes que o escolhem de modo 
livre, espontâneo e consciente. Daí a importância da escolha recair 
sobre um mediador qualificado, não necessariamente um advogado, 
dotado de conhecimentos teóricos e experiências práticas, a fim de o 
processo de mediação resultar exitoso. No ponto, um conhecimento 
interdisciplinar e não exclusivo do direito tende a propiciar uma 
compreensão dos múltiplos fatores a serem considerados. Oportuno, 
exitoso será o processo do qual resultar uma melhor postura de uma 
parte frente à outra, um comprometimento com o bem-estar delas e da 
própria coletividade, não um simples termo de obrigações pecuniárias 
ou enunciações prolixas171.
Morais e Spengler assinalam que esse terceiro “exerce uma função 
como que conselheiro, pois pode aconselhar e sugerir, porém, cabe 
às partes constituir suas respostas”172. Função que requer elementos 
do direito, da psicologia, da assistência social e pode contar com um 
auxiliar: o comediador173.
Dentre as características primordiais desse método, podem ser 
apontadas: a) privacidade, haja vista desenvolver-se num ambiente 
privativo ou secreto, sendo a mediação tornada pública somente se 
assim desejarem as partes; b) economia174, não apenas de tempo, 
mas também de recursos financeiros, contrastando com os processos 
judiciais, esses, em geral, lentos e materialmente onerosos; 
c) oralidade, em função das partes debaterem os problemas que lhes 
dizem respeito, na busca conjunta da melhor solução; d) reaproximação, 
contenda� Morais e Spengler informam que eles não têm mais do que a autoridade moral, de sorte que se alguém se dirige a eles 
é porque considera que são sábios que sugerem� Os membros de associações independentes, destinadas ao bem comum, como 
associações humanitárias, sociais, etc�, normalmente atuam como mediadores cidadãos�
171   Ao nível do processo judicial, muito comum é o emprego de jurisprudências dentro de supostas analogias, desconsiderando-se as 
peculiaridades do caso concreto� Muitos magistrados fazem consultas por palavras-chaves e, ao identificarem alguns 
acórdãos do tribunal a que vinculados, reproduzem-nos quando da sentença, mais no afã de dar uma 
resposta (solução) qualquer ao caso e alinhar-se à instância superior para assegurar o não provimento da 
eventual apelação do que ofertar a melhor solução. Embora isso constitua regra, há incontáveis exceções 
mais que bem-vindas.
172  MORAIS; SPENGLER, 2008, p� 134�
173  A comediação ocorre quando o procedimento é coordenado por mais de um profissional. Existem vários tipos de comediação: por 
gênero, interdisciplinar etc�, cuja intervenção dos mediadores prima por ampliar questionamentos em busca da solução às partes 
conflitantes.
174  A economia preconizada pela doutrina não diz apenas aos valores despendidos nas custas processuais e honorários profissionais 
(advogados, peritos), mas também aos custos ditos diferidos, que se refletem no prolongamento excessivo da demanda e que 
possuem maiores reflexos nas pessoas economicamente pobres.
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decorrente do debate instaurado e do consenso objetivado, no afã de 
(re)construção dos vínculos, o que, válido frisar, não constitui marca 
do processo judicial175; e) autonomia, em face da desnecessidade 
(embora controvertida) de futura homologação das decisões tomadas 
pelo Poder Judiciário; f) equilíbrio, oportunizando-se às partes, na 
mediação, a manifestação de suas angústias e vontades, bem assim, 
a garantia de compreensão do que em desenvolvimento.
De bom alvitre mencionar, é costume serem identificados 
estágios no transcurso da mediação. Uns podem ser adicionados e 
outros suprimidos, desenrolando-se numa certa sequência. Assim, 
existem as providências iniciais, consistentes na deliberação, pelas 
partes, acerca do uso desse método não adversarial de gestão de 
conflitos, e na seleção do indivíduo que exercerá tal função. Superado 
isso, ajustados os honorários desse terceiro e a forma de pagamento 
das eventuais despesas, o mediador se apresenta e faz a descrição 
do procedimento a ser adotado, esclarecendo as partes, que, então, 
realizam depoimentos de modo ininterrupto quanto aos motivos 
que as conduziram àquela realidade. Fundamental que as partes 
ajam honestamente, discorrendo acerca das reais razões que as 
conduziram ao conflito e à própria mediação. Igualmente, é sugerida 
uma fase de “arejamento”, com expressões dos sentimentos até em 
virtude do estado emocional dos indivíduos.
Compete ao mediador, em prosseguimento, obter informações 
adicionais mediante questionamentos às partes, identificando, 
exatamente, o ponto no qual reside o conflito. Afinal, como destacam 
Morais e Spengler, “compreensível que as partes ingressem no 
processo de forma impensada, sem a prévia análise do porquê de 
ingressar em tal processo, como também dos objetivos que almejam 
com este”176. As partes e o mediador estabelecem um cronograma 
de trabalho, abarcando as futuras etapas e envolvendo reuniões 
conjuntas e/ou exclusivas com um e outro envolvido no conflito. Delas 
175   A própria disposição das partes autora e ré numa sala de audiências é um convite ao afastamento e não à aproximação� Uma 
parte é posta, não obstante em frente à outra, longe, e entre elas existem grandes mesas e, principalmente, um espaço vazio que, 
simbolicamente, representa o abismo criado e que tende a ser mantido (ou ampliado) ao fim da solenidade.
176  MORAIS; SPENGLER, 2008, p� 142�
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defluem ideias à solução, as quais precisam ser simuladas para teste 
do sucesso ou do fracasso das mesmas. A simulação das hipóteses 
tem o condão de indicar a pacificação ou não do conflito, em atenção 
aos moldes idealizados.
Chega-se, então, a uma negociação, com as partes logrando 
solução final para a questão posta no início, atendendo aos mútuos 
interesses. O mediador elabora um documento assemelhado a um 
contrato, por todos assinado. Essa formalidade simboliza o fim do 
conflito. Luis Alberto Warat, a propósito do acordo, relata um fato muito 
peculiar e de profundo relevo para o fito deste trabalho:
Há pouco tempo, em uma aula de mediação, um juiz perguntou-me 
como se pode executar um acordo obtido mediante um processo 
de mediação� Ficou abalado com a minha resposta: “os afetos 
nunca podem ser executados”� Minha resposta o surpreendeu 
porque estava raciocinando com os mitos, as crenças, o senso 
comum dogmático que organiza a cabeça dos juristas em geral� 
A mediação precisa ser entendida, vivida, acionada com outra 
cabeça, a partir de outra sensibilidade, refinada e ligada com 
todas as circunstâncias, não só do conflito, mas do cotidiano de 
qualquer existência� Quem vai mediar, precisa estar ligado com 
a vida177� 
Digno de nota que, em função de diversas variáveis, um acordo 
pode não ser obtido; um documento pode não ser assinado pelas 
partes ao final. Entretanto, o contexto não implica, forçosamente, 
insucesso do trabalho do mediador. Considerando-se que a primeira e 
grande missão dele é o restabelecimento do diálogo entre as partes, o 
retorno da comunicação pode ser considerado êxito. Afinal, as partes 
de algum modo se (re)ligaram com a vida.
De qualquer sorte, sua aplicabilidade é vasta, capaz de produzir 
bons resultados em todos os tipos de conflitos: familiares, comerciais, 
cíveis, trabalhistas, organizacionais, internacionais, escolares, 
comunitários, ambientais, entre pessoas físicas e/ou jurídicas.
Igualmente merecedor de registro é que nem sempre a mediação 
se adapta às dimensões de dado conflito. Existem casos que não 
177  WARAT, Luis Alberto� Surfando na pororoca� O ofício do mediador� Vol� III Florianópolis: Fundação Boiteux, 2004, p� 31�
(RE) pensando direito n. 3.indd   167 05/09/2014   08:15:10
168 Ano 2 • n. 3 • jan/jun. • 2012
MaRcelo ataÍDe bocHi
podem ser mediados. Essa compreensão é valiosa para que não 
sejam criadas demasiadas expectativas nem ocorram decepções 
exacerbadas. 
O emprego da mediação como alternativa ao processo judicial 
é indicada sempre que as estruturas deste não se mostrarem 
condizentes ao tratamento de um conflito. Como destacam Morais e 
Spengler,
[���] as circunstâncias apontam para a utilização da mediação 
como complemento da atividade jurisdicional especialmente 
quando verificada a inadequação de certas estruturas tradicionais 
para o tratamento dos conflitos de massas no que tange à questão 
dos interesses transindividuais; o crescimento do contencioso 
(excesso de demandas), e na busca por uma justiça mais 
comunitária, fundada sobre o consenso, e não sobre a sanção178�
No Brasil, esse método não adversarial de gestão de conflitos, ao 
contrário da Argentina, ainda não é fruto de uma lei; mas há previsão 
de torná-la obrigação prévia às demandas judiciais num novo projeto 
de lei para reforma do Judiciário179.
Como proposta vinculada à Ecologia Política180, a mediação traz 
ínsita uma forte chance de transformação, portando credenciais à 
melhoria da qualidade de vida dos indivíduos e dos grupos inseridos 
num conflito, tornando-os mais autônomos e não dependentes 
178 MORAIS; SPENGLER, 2008, p� 139�
179 Uma grande e importante reforma ocorreu por meio da Emenda Constitucional no 45/04, que promoveu substanciais alterações 
na Carta Magna, promovendo um processo mais constitucional, inclusive criando o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e 
enquadrando-o como órgão do Poder Judiciário� Outrossim, em termos históricos, Adolfo Braga Neto registra que em 1998 ocorreu 
o início de tramitação, na Câmara dos Deputados, do Projeto de Lei no 4.837. O texto continha poucos artigos e definia a mediação 
de conflitos como uma “atividade técnica exercida por terceira pessoa, que, escolhida ou aceita pelas partes interessadas, as escuta 
e orienta com o propósito de lhes permitir que, de modo consensual, previnam ou solucionem conflitos”, podendo ser sobre qualquer 
matéria “que admita conciliação, reconciliação, transação ou acordo de outra ordem, para os fins que consiste a lei civil ou penal”. 
A mediação poderia versar sobre parte ou todo o conflito, e o juiz, em qualquer tempo e grau de jurisdição, poderia convencer as 
partes a se submeterem à mediação extrajudicial ou, com a concordância delas, nomear mediador, estabelecendo suspensão dos 
prazos inerentes aos direitos em discussão para a tentativa de composição� Em 2002, o Projeto de Lei foi aprovado pelo Plenário da 
Câmara, sendo encaminhado ao Senado Federal� Em 2006, o Plenário do Senado aprovou um novo texto, ampliando o conteúdo 
original. E hoje, de volta à Câmara dos Deputados, aguarda votação. O novo texto visa regulamentar a mediação a fim de incorporá-
la no ordenamento jurídico pátrio como uma das iniciativas para desafogar o Judiciário, limitando seu uso restritivamente ao âmbito 
civil, criando com isso a chamada mediação paraprocessual� Considerando-se o lapso de 1998 a 2012, valioso tempo foi perdido 
para disciplinar esse relevante método de gestão de conflitos; disciplina que, se houvesse, geraria maior confiança à sociedade e 
aos profissionais do direito.
180 A Ecologia Política consiste, em linhas gerais, no estudo da relação (harmônica ou desarmônica) entre os indivíduos, seus grupos 
sociais e o meio no qual estão inseridos, bem assim, a interferência do Estado nesses aspectos, incluindo os fatores políticos, 
econômicos e sociais. Analisa a influência da sociedade, do Estado e até das empresas transnacionais na geração e/ou exarcebação 
de problemas e também na formulação e implementação de procedimentos à melhoria das relações�
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exclusivos de um terceiro. Transformação, aliás, tônica dos tempos 
hodiernos e dos que se avizinham, em prol do direito, da democracia 
e, acima de tudo, dos direitos humanos.
Como assinala Adolfo Braga Neto,
[���] a mediação de conflitos aporta novos paradigmas, que o eixo 
de atuação e referência do mediador centraliza-se em princípios 
diferentes daqueles que a sociedade brasileira está habituada em 
seu cotidiano. Por isso, o profissional que irá atuar nesta atividade 
deve buscar capacitar-se a partir dessas premissas fundamentais, 
cujo eixo de referência rompe com a lógica do “ganhar para não 
perder” ou mesmo de “concessões mútuas”181�
O diálogo é a grande ferramenta da mediação, frisado por Lilia 
Maia de Moreira Sales:
A solução de conflitos é o objetivo mais claro da mediação. A 
solução se dá por meio do diálogo, no qual as partes interagem 
em busca de um acordo satisfatório para ambas, possibilitando 
uma boa administração da situação vivida� A comunicação e 
a conseqüente participação dos indivíduos na resolução das 
controvérsias são imprescindíveis para o alcance do acordo 
adequado182�
À medida que a mediação constitui um processo de edificação e 
consolidação da autonomia, o afeto é o que cimentará o diálogo e, por 
consequência, a paz. Não se pode cogitar de uma sociedade ativa e 
efetiva sem que seja, também, afetiva.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A cultura do processo judicial é um reflexo dos tempos atuais. 
As pessoas vivenciam uma cultura de fomento dos problemas, capaz 
de conduzi-las a conflitos insuperáveis e quiçá à própria destruição 
do tecido social. Consequentemente, uma mudança de paradigma – 
ou, ao menos, uma tentativa de seguir novo rumo – está longe de 
constituir um capricho.
É necessário as pessoas compreenderem e resgatarem a 
responsabilidade pelas respectivas escolhas, o que reforça a 
181 NETO, Adolfo Braga. Alguns Aspectos Jurídicos sobre a Mediação de Conflitos. In: Juris Plenum� Ano VIII, n�44 (mar/abr� 2012)� 
Caxias do Sul, RS: Editora Plenum, 2012� CD-ROM�
182 SALES, Lilia Maia de Moreira. Justiça e mediação de conflitos. Belo Horizonte: Del Rey, 2003, p. 27. 
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autonomia e a autenticidade dos indivíduos. A mediação é, dentre os 
métodos disponíveis, o que não coloca as partes como adversárias, 
como inimigas; que não impõe uma como vencedora e outra como 
perdedora a partir de um terceiro que nem sempre desfruta de 
condições como tempo, conhecimento específico e recursos materiais 
para decidir apropriadamente183, pois ambas restam, ao final, 
vencedoras, retomando e reforçando os vínculos para o futuro. Não é 
um método propriamente de resolução, mas antes e acima de tudo de 
gestão, admitindo-se a existência dos conflitos como algo inseparável 
da figura humana, ganhando ora umas, ora outras proporções.
O nível de conflitualidade hoje verificado no meio social, decorrente 
em grande parcela da falta não só de diálogos, mas também de 
diálogos apropriados, aponta a necessidade imperiosa de inserção da 
mediação como método de gerenciamento dos conflitos no próprio 
nível familiar, haja vista efeitos irradiados.
Homens e mulheres, indivíduos hétero, homo e transexuais, 
brancos, negros e índios, religiosos e ateus, brasileiros e estrangeiros, 
enfim, as pessoas aos poucos estão aprimorando e aprimorarão muito 
mais e melhor, ainda, o diálogo, conquistando, pelos entendimentos e 
reconhecimentos obtidos, com aceitação e sem violências, o direito 
à igualdade e os meios de sua real efetivação, com autonomia 
democrática, afetividade e bem-estar, numa preservação da própria 
vida.
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